
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.172.705 - AL (2010/0000800-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CONSTRUTORA ARAÚJO LIMA LTDA 
ADVOGADOS : FÁBIO COSTA FERRARIO DE ALMEIDA 
  RODRIGO A V ALMEIDA 
AGRAVADO : MARCOS HAYUN 
ADVOGADO : PLÍNIO GOES FILHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ADJUDICAÇÃO 
COMPULSÓRIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE. ERROR IN PROCEDENDO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA A INSTÂNCIA 
DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Segundo a jurisprudência desta Corte, é lícito ao Tribunal local, identificando 
error in procedendo consubstanciado no julgamento antecipado da lide, 
determinar o retorno dos autos à instância inferior para julgamento com dilação 
probatória, não havendo espaço para falar em preclusão.
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e 
Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.172.705 - AL (2010/0000800-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto pela CONSTRUTORA ARAÚJO LIMA LTDA. contra a decisão 

(e-STJ fls. 428-432) que negou seguimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pela impossibilidade de acolhida das 

pretensões da recorrente ante (i) a não ocorrência da suscitada negativa de prestação 

jurisdicional e (ii) a correspondência das conclusões do acórdão recorrido com a orientação 

firmada nesta Corte acerca da exegese dos artigos apontados como malferidos no apelo nobre.

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 436-444), a agravante volta a defender a 

ocorrência de preclusão do direito da parte adversa de pugnar pela produção de prova 

testemunhal em audiência pois, quando intimada pelo magistrado singular para indicar as 

provas que pretendia produzir, quedou-se inerte.

Aduz, ainda, que preclusa a arguição de cerceamento de defesa por se tratar de 

nulidade relativa a ser alegada na primeira oportunidade.

Colaciona precedentes jurisprudenciais em prol das suas teses.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.172.705 - AL (2010/0000800-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"Trata-se de recurso especial interposto pela CONSTRUTORA ARAÚJO 
LIMA LTDA., com arrimo no artigo 105, inciso III, alíneas 'a' e 'c', da Constituição 
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas assim 
ementado:

'APELAÇÃO CÍVEL. ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA. COMPLEMENTAÇÃO 
DO PREPARO ADMITIDA. PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE 
PREENCHIDOS. AUSÊNCIA DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL 
SANADA. CERCEAMENTO DE DEFESA ACOLHIDO. NULIDADE 
RECONHECIDA. EXAME DO MÉRITO PREJUDICADO. RECURSO 
PROVIDO. DECISÃO UNÂNIME' (e-STJ fl. 285).

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 
342-347).

Em suas razões (e-STJ fls. 351-371), a recorrente aponta, além de 
divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:

(i) artigo 535, inciso II, do Código de Processo Civil - porque teria havido 
negativa de prestação jurisdicional ao deixar o Tribunal de origem de se manifestar 
acerca de aspectos relevantes da demanda suscitados em sede de embargos de 
declaração;

(ii) artigos 130, 183, 278, § 2º e 330, inciso I, do Código de Processo Civil 
- defendendo a preclusão do direito do autor de pugnar pela produção de prova 
testemunhal em audiência, pois se quedou inerte quando intimado para indicar as provas 
que pretendia produzir e 

(iii) artigo 245 do Código de Processo Civil - ao argumento de que a 
nulidade por cerceamento de defesa deveria ter sido alegada na primeira oportunidade 
possível.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. 393-413), e admitido o recurso na 
origem (e-STJ fls. 423-427), subiram os autos a esta colenda Corte. 

É o relatório.
DECIDO.
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à alegada negativa de prestação jurisdicional (artigo 535, 

inciso II, do Código de Processo Civil), agiu corretamente o Tribunal de origem ao 
rejeitar os embargos declaratórios, por inexistir omissão, contradição ou obscuridade no 
acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o intuito infringente da irresignação, 
que objetivava a reforma do julgado por via inadequada. 

A propósito:
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'PROCESSO CIVIL. AGRAVO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO OU CONTRADIÇÃO.
1. O artigo 535 do Código de Processo Civil dispõe sobre omissões, 
obscuridades ou contradições existentes nos julgados. Trata-se, pois, de 
recurso de fundamentação vinculada, restrito a situações em que se verifica 
a existência dos vícios na lei indicados.
2. Afasta-se a violação do art. 535 do CPC quando o decisório está claro e 
suficientemente fundamentado, decidindo integralmente a controvérsia. (...)'.
(AgRg no Ag 1.176.665/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, julgado em 10/05/2011, DJe 19/05/2011)

'RECURSO ESPECIAL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - 
INOCORRÊNCIA (...)
1. Os embargos de declaração consubstanciam-se no instrumento 
processual destinado à eliminação, do julgado embargado, de contradição, 
obscuridade ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo 
Tribunal, não se prestando para promover a reapreciação do julgado. (...)'.
(REsp 1.134.690/PR, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/02/2011)

Quanto ao mais, nota-se que o acórdão recorrido está em harmonia com a 
orientação desta Corte no sentido de que é defeso ao magistrado ignorar o pedido de 
provas já formulado na petição inicial, ainda que a parte não responda ao despacho de 
especificação posterior, consoante se observa dos seguintes precedentes:

'AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROVA 
EXPRESSAMENTE REQUERIDA NA INICIAL. INÉRCIA QUANTO AO 
DESPACHO DE ESPECIFICAÇÃO DAS PROVAS. JULGAMENTO DE 
IMPROCEDÊNCIA, JUSTAMENTE POR FALTA DE PROVAS. 
CERCEAMENTO DE DEFESA.
1. O Código de Processo Civil indica o momento processual adequado para 
o pedido de produção de provas: para o autor, a petição inicial; para o réu, a 
contestação.
2. É lícito ao juiz determinar que as partes especifiquem as provas que 
pretendem produzir, depois de delimitadas as questões de fato 
controvertidas. Mas lhe é defeso ignorar o pedido já formulado na 
petição inicial, ainda que a parte não responda ao despacho de 
especificação.
3. Há cerceamento de defesa quando o juiz deixa de colher as provas 
expressamente requeridas na petição inicial e julga improcedente o pedido, 
justamente, por falta de provas'.
(AgRg no Ag 388.759/MG, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2006, DJ 16/10/2006 - grifou-se)

'PROCESSUAL - PROVA - INDEFERIMENTO IMPLÍCITO - JULGAMENTO 
CONTRA QUEM NÃO PÔDE PRODUZIR PROVAS - NULIDADE 
I - Se o autor requereu, na inicial, a produção de provas, não é lícito ao 
juiz desprezar tal pedido. Impõe-se-lhe decidir expressamente, deferindo 
ou denegando o pedido. Não se admite indeferimento implícito.
II - Não pode o juiz, após indeferir a produção de provas requeridas pelo 
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autor, alegar insuficiência da prova, para declarar improcedente a ação'.
(REsp 199970/DF, Rel. Ministro GARCIA VIEIRA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/04/1999, DJ 14/06/1999 - grifou-se)

Registre-se, ademais, que, também consoante já decidiu esta Corte, é 
lícito ao Tribunal local identificar error in procedendo consubstanciado no julgamento 
antecipado da lide e determinar o retorno dos autos à instância inferior para julgamento 
com dilação probatória, não havendo espaço para falar em preclusão.

Nesse sentido:

'ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
ENERGIA ELÉTRICA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. ERROR IN 
PROCEDENDO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS PARA A INSTÂNCIA DE 
ORIGEM. APRECIAÇÃO DE PROVA PERICIAL. EFEITO DEVOLUTIVO. 
ALEGADO JULGAMENTO EXTRA PETITA E SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INOCORRÊNCIA.
1. No início, trata-se de ação popular movida pelo agravado contra o 
agravante em que se discute cláusula do contrato de fornecimento de 
energia elétrica para iluminação pública. A sentença denegou o pedido da 
parte. No entanto, o Tribunal a quo reformou a sentença de mérito e acolheu 
a alegação do recorrido de que houve cerceamento de defesa.
2. Afirma o recorrente a suposta impossibilidade do Tribunal a quo, 
diante do julgamento antecipado da lide no juízo primevo, entender que 
os autos devam ser devolvidos para a instância inicial para a apreciação 
das provas pretendidas pelas partes. Em relação a este ponto, 
esclareça-se que o recurso de apelação possui o efeito devolutivo, 
possibilitando ao Tribunal a quo o enfrentamento da matéria submetida 
ao juízo inferior. Neste caso, tendo sido identificado o error in 
procedendo, consubstanciado no julgamento antecipado da lide, cabível 
à instância de segundo grau determinar o retorno dos autos ao juízo de 
origem para julgamento com a dilação probatória. Precedentes.
(...)
4. Agravo regimental não provido'.
(AgRg no Ag 1378642/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 05/05/2011 - grifou-se)

'PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  APELAÇÃO CÍVEL. EFEITO 
DEVOLUTIVO. ARTIGO 515 DO CPC. DISCUSSÃO QUANTO AO 
CABIMENTO DO JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. DIREITO À 
PRODUÇÃO DAS PROVAS REQUERIDAS.
(...)
4. É lícito ao Tribunal a quo, enfrentando resolução de mérito em grau 
de apelação, identificar error in procedendo consubstanciado no 
julgamento  antecipado da lide e determinar o retorno dos autos à 
instância inferior para julgamento com dilação probatória, tanto mais 
que sobre esse tema não há preclusão pro judicato, salvo para os 
tribunais superiores que, mercê de interditar-lhes a análise probatória 
(súmula 07) estão adstritos ao requisito do prequestionamento.
(...)
7. Recurso Especial desprovido'.
(REsp 684.331/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
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19/10/2006, DJ 13/11/2006 - grifou-se)

Incide, na espécie, a Súmula nº 83/STJ, segundo a qual 'Não se conhece 
do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 
mesmo sentido da decisão recorrida', aplicável a ambas as alíneas autorizadoras.

A respeito:

'AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - (...) - 
DECISÃO DO ACÓRDÃO REGIONAL EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA/STJ 83 - 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.
(...)
2.- Aplica-se o Enunciado nº 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
quando o recurso especial tiver fundamento nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional. (...)'.
(AgRg no AREsp 10.808/SE, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 28/06/2011, DJe 01/07/2011)

'(...) SÚMULA 83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL PELA ALÍNEA 'A'. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 291/STJ.
1. A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se restringe aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea 'c' do permissivo 
constitucional, sendo também aplicável nos recursos fundados na alínea 'a'.
(...)'.
(AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 29/04/2011)

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.
Publique-se.
Intimem-se" (e-STJ fls. 428-432).

Acrescente-se que para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão 

da Corte de origem, que entendeu ser preciso maior dilação probatória, seria necessária a 

revisão do conjunto fático-probatório dos autos, o que é inviável nesta instância especial por 

força da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. CONTRATO 
DE COMPRA E VENDA DE VIDRO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE.  
CONVENIÊNCIA DA PRODUÇÃO DE PROVAS. PRESCINDIBILIDADE. 
REEXAME. NÃO CABIMENTO. ENUNCIADO 7 DA SÚMULA DO STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. Inviável o recurso especial cuja análise das razões impõe reexame da matéria 
fática da lide, em que se inclui a conveniência da produção dos elementos de 
convicção, que se entendeu dispensáveis ante o julgamento antecipado da causa, 
nos termos da vedação imposta pelo enunciado 7 da Súmula do STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento".
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(AgRg no AREsp 236.748/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/12/2013, DJe 18/12/2013)

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0000800-0 REsp 1.172.705 / AL

Números Origem:  1960005879            20070011774000100     20070011774000200

EM MESA JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONSTRUTORA ARAÚJO LIMA LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO COSTA FERRARIO DE ALMEIDA

RODRIGO A V ALMEIDA
RECORRIDO : MARCOS HAYUN
ADVOGADO : PLÍNIO GOES FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Propriedade - Adjudicação Compulsória

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSTRUTORA ARAÚJO LIMA LTDA
ADVOGADOS : FÁBIO COSTA FERRARIO DE ALMEIDA

RODRIGO A V ALMEIDA
AGRAVADO : MARCOS HAYUN
ADVOGADO : PLÍNIO GOES FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Sidnei Beneti e Paulo de Tarso Sanseverino 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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